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INFORMAÇÃO A REUNIÃO DE CÂMARA 

Proposta nº 1467-2025 [DGPI] 

Pelouro: Informações 

 

Assunto: Intenção de exercício do direito de preferência na aquisição de 32 
prédios, área total 434.607,80 m², localizados entre a Aldeia de Juso, Birre 
e os limites da Areia, na União das Freguesias de Cascais e Estoril, 
propriedade do Lusofundo – Fundo de Investimento Imobiliário Fechado 
(em liquidação).  

Considerando que: 

a) Em 16 de setembro de 2025, a Statusdesafio Capital, Sociedade Gestora de 
Organismos de Investimento Coletivo, S.A., na qualidade de representante e gestora 
do Lusofundo – Fundo de Investimento Imobiliário Fechado (em liquidação), notificou 
o Município de Cascais para o eventual exercício do direito legal de preferência, 
comunicação que obteve o registo interno Entradas/2025/3156, ao abrigo do Regime 
Jurídico da Reserva Agrícola Nacional, tendo por objeto a intenção de alienar, de 
forma una e incindível, um conjunto de 32 prédios rústicos e urbanos (“Prédios”) a 
favor das sociedades Country Ways, S.A. e Logical Syntony, S.A., pelo preço global 
de €30.234.000,00 (trinta milhões duzentos e trinta e quatro mil euros), conforme 
documentação junta; 

b) Os referidos prédios totalizam uma área aproximada de 434.607,80 m², situados 
entre a Aldeia de Juso, Birre e limites da Areia, constituindo uma das últimas zonas 
verdes contínuas de grande dimensão nesta área do concelho, atualmente sujeita a 
acentuada pressão urbanística, conforme extrato do PDM em anexo; 

c) Pela relevância ambiental e territorial desta mancha verde, urge assegurar a sua 
preservação e fruição pública, justificando-se que o Município promova a sua 
aquisição, em defesa do interesse coletivo e das gerações futuras; 

d) O Município de Cascais manifesta a intenção de adquirir os referidos 32 prédios, com 
vista à criação de um parque urbano de grande dimensão, devidamente 
infraestruturado e equipado, privilegiando áreas verdes, espaços de lazer, 
equipamentos desportivos e de recreio de utilização coletiva; 

e) Que a área em análise, representa um espaço de transição com elevado valor ecológico 
e paisagístico, onde cerca de 14 hectares se integram no parque natural e 5 hectares 
na estrutura ecológica municipal, evidenciando-se assim a oportunidade de reforçar o 
contínuo natural e a conectividade de habitats, essenciais para a resiliência ambiental 
e mitigação das alterações climáticas; considerando ainda que esta zona apresenta 
potencial para restauro ecológico e valorização do capital natural, ao mesmo tempo 
que contribui para a prevenção de riscos de incêndio e para a criação de um espaço 
de usufruto público em equilíbrio com as dinâmicas ecológicas locais. 
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f) Considerando que a proposta do Parque da Vila cujo nome será concretizado  num 
processo de participação pública no âmbito da Capital Europeia da Democracia visa 
transformar esta área de 32,2 hectares num espaço público multifuncional, destinado 
ao recreio, lazer e contacto com a natureza, respeitando a paisagem existente e 
promovendo uma gestão ecológica e produtiva do solo; considerando que o projeto 
integra áreas temáticas diversificadas incluindo parque infantil, skate park, espaços 
desportivos para desportos coletivos, percursos pedonais e desportivos (ex. BTT), 
zonas de estadia, e um polo de empreendedorismo agrícola (“HUB Terras de Cascais”) 
com hortas e pomares comunitários, configurando um modelo contemporâneo de 
parque urbano que alia sustentabilidade, inclusão e produção local, reforçando a 
qualidade de vida e o bem-estar das comunidades do concelho. 

g) Na área dos prédios existe ainda uma pequena parte que, dispondo de capacidade 
construtiva, será destinada à construção de edifícios de propriedade municipal 
destinados exclusivamente a renda acessível, prosseguindo assim o esforço municipal 
de combate às dificuldades no acesso a habitação com qualidade, no âmbito da 
Estratégia Local de Habitação do Concelho de Cascais; 

h) Após a notificação inicial referida no Considerando a) supra, os serviços municipais 
solicitaram ao representante do vendedor o envio de documentação adicional 
essencial para a análise e formação da vontade de exercer o referido direito de 
preferência, tendo a referida documentação completa sido entregue apenas em 10 
de outubro de 2025; 

i) Em 12 de outubro de 2025 tiveram lugar as eleições para os membros dos órgãos 
das autarquias locais, o que determinou o início do período de gestão previsto no 
artigo 1.º, n.º 2 da Lei 47/2005, de 29 de agosto, ficando por isso Câmara Municipal 
impedida de deliberar sobre o exercício do direito de preferência; 

j) Durante o referido período de gestão, os prazos legais relativos à aquisição e 
alienação de imóveis encontram-se suspensos, por força do disposto no artigo 2.º, 
n.º 1, al. c) da referida Lei 47/2005, razão pela qual o prazo de oito dias previsto no 
artigo 416.º, n.º 2, do Código Civil, aplicável ao exercício do direito de preferência, 
esteve suspenso até à tomada de posse dos novos órgãos autárquicos, podendo 
ainda ser exercido após essa data; 

k) Por ofício expedido em 31 de outubro de 2025, o Município notificou o vendedor da 
sua intenção de exercer o direito de preferência sobre a aquisição dos Prédios; 

l) O exercício do direito de preferência terá de ser aprovado pela Assembleia Municipal, 
a qual compete autorizar a Câmara Municipal a adquirir bens imóveis de valor 
superior a 1000 vezes a Retribuição Mínima Mensal Garantida - RMMG, de acordo 
com o estipulado no artigo 25º, n.º 1, alínea i) e artigo 33º, n.º 1, alínea ccc), ambos 
da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro; 

m) Embora a documentação recebida do vendedor seja suficiente para definir a intenção 
de aquisição dos Prédio por parte do Município, verifica-se que, para efeitos de 
adequada instrução do procedimento camarário, se encontra em falta alguns 
documentos essenciais, designadamente, certidões comerciais atualizadas da 
proprietária e da sua representante, plantas dos prédios urbanos e demais elementos 
técnicos complementares; 
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n) Inclusive a minuta do projeto de contrato de compra e venda apresentada pela 
entidade alienante, que prevê, entre outras condições, a constituição de hipoteca, o 
pagamento faseado e a sujeição à aprovação de operações urbanísticas, deverá ser 
ajustada à realidade e ao enquadramento jurídico do Município, assegurando o 
pagamento a pronto, sem constituição de hipoteca, e garantindo o rigor e a 
salvaguarda do interesse público. 

 
Nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, dá-se conhecimento a esta Câmara 

Municipal da intenção do Município de Cascais exercer o direito de preferência na aquisição de 

32 prédios, com área total de 434.607,80 m², localizados entre a Aldeia de Juso, Birre e os 

limites da Areia, na União das Freguesias de Cascais e Estoril, pelo valor global de 

30.234.000,00 € (trinta milhões, duzentos e trinta e quatro mil euros), propriedade do 

Lusofundo – Fundo de Investimento Imobiliário Fechado (em liquidação), aguardando-se, 

nesta fase, a entrega, por parte da entidade proprietária, dos documentos necessários à 

instrução da proposta a submeter pelo órgão executivo, para efeitos de aprovação pela 

Assembleia Municipal, o órgão deliberativo.   

 

O Presidente da Câmara, 
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PROPOSTA A REUNIÃO DE CÂMARA 
Proposta nº 1460-2025 [DPCO] 

Pelouro: DMAG/DFI/DPCO 

 

Assunto: Autorização para contratação de empréstimo destinado à aquisição de terrenos por 
direito de preferência, no montante de € 30.234.000,00 

 

Considerando que: 

a) O Município pretende adquirir terrenos, através do exercício do direito de preferência, no valor de         
€ 30.234.000,00, com o objetivo de reforçar a resposta às necessidades habitacionais do Concelho, 
dado que este investimento não se encontra abrangido pelo acordo de colaboração entre o Município 
de Cascais e o IHRU no âmbito do programa “1.º Direito – Programa de Apoio à Habitação”; 

b) A aquisição em causa não está prevista nas Grandes Opções do Plano para o período 2025-2029, 
sendo necessário criar uma ação, cujo financiamento será assegurado por empréstimo; 

c) As condições aplicáveis à contratação de empréstimos de médio e longo prazo estão definidas nos 
artigos 49.º e 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na redação atualmente em vigor; 

d) Nos termos do n.º 7 do artigo 51.º da referida Lei, o prazo de amortização dos empréstimos deve ser 
adequado à natureza do investimento, não podendo exceder a sua vida útil, pelo que se propõe um 
prazo de 20 anos; 

e) O Município de Cascais dispõe de capacidade de endividamento para contrair o referido empréstimo, 
conforme demonstrado no mapa de endividamento em anexo; 

f) O investimento proposto excede 10% da despesa de investimento prevista no Plano Plurianual de 
Investimentos e Orçamento para 2025, sendo, por isso, necessária a autorização prévia da 
Assembleia Municipal. 

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: 

1. Autorizar a consulta ao mercado para efeitos de contratação de um empréstimo bancário de médio e 
longo prazo, no montante de € 30.234.000,00 (trinta milhões, duzentos e trinta e quatro mil euros), 
destinado à aquisição de terrenos, com vista à promoção de soluções habitacionais no Concelho; 

2. Solicitar à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, na redação atual, a autorização para a contratação do referido empréstimo. 

 

O Presidente da Câmara, 

 
 

 

 

 


